
LEI N.° 18.338, DE 04.04.23 (D.O. 04.04.23) 

  

DISPÕE SOBRE O FORTALECIMENTO DO 

MODELO DE GESTÃO DO SERVIÇO 

PÚBLICO ESTADUAL DA ÁREA DA 

SAÚDE, A SER OBSERVADO PELA 

SECRETARIA DA SAÚDE, ALINHADO A 

UMA GESTÃO POR RESULTADO, COM 

FOCO NA EFICIÊNCIA, NA REDUÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO PRECÁRIA NOS 

SERVIÇOS DE SAÚDE, NO CONTROLE 

ADMINISTRATIVO, NA 

ECONOMICIDADE E NA 

UNIFORMIZAÇÃO DOS 

PROCEDIMENTOS RELATIVOS À ÁREA 

DA SAÚDE NO ESTADO. 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que 

a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei 

Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o fortalecimento do modelo da Secretaria da Saúde –

 Sesa para a gestão do serviço público estadual da área da saúde, fundado na 

concentração e na uniformização do regime jurídico dispensado a unidades 

orgânicas, equipes técnicas e profissionais do Estado que trabalham na rede pública 

de saúde, visando a um maior controle da atividade administrativa e finalística por 

uma unidade orgânica central, com ganho em eficiência, na gestão por resultado, 

na redução da contratação precária e na uniformização de atos e procedimentos 

praticados nas unidades de saúde estaduais, notadamente quanto a contratações 

regidas pela legislação federal de licitações. 

§ 1.º A gestão de que trata o caput deste artigo basear-se-á: 

I – no estabelecimento de uma gestão com foco em resultados e na redução de 

custos, por meio da previsão de indicadores de desempenho; 

II – na eficiência e na eficácia no serviço público, com a substituição progressiva da 

contratação precária de colaboradores por servidores permanentes no atendimento 

à saúde da população; 

III – na centralização de decisões estratégicas com maior impacto na gestão do 

serviço público, uniformizando condutas; 

IV – na delegação de competências para o desempenho de atividades que 

permitam o monitoramento pela gestão superior; 

V – na unificação do regime jurídico funcional a que estão submetidos os 

profissionais que trabalham na rede estadual de saúde, garantindo estabilidade e 

facilitando e otimizando o acompanhamento da relação funcional e da própria 

gestão da saúde, com o estabelecimento de regras uniformes e de controle da 

atividade aplicáveis à categoria; 

VI – no dimensionamento e na condução do serviço público orientados para as 

necessidades do cidadão; 



VII – no alinhamento de resultados como elemento para definição da remuneração 

final do agente público; 

VIII – na implementação de estratégias de gestão que permitam identificar 

inconsistências administrativas, corrigindo-as e evitando possível repetição. 

§ 2.º O modelo de gestão previsto neste artigo será implementado na Sesa, 

abrangendo todas as unidades e serviços de saúde vinculados. 

Art. 2.º Para implantação do disposto no art. 1.º, a Sesa absorverá, na data de 

publicação desta Lei, o quadro de pessoal da Fundação Regional de Saúde –

 Funsaúde, instituída na Lei n.º 17.186, de 24 de março de 2020. 

§ 1.º Em face do caput deste artigo, passam a se submeter ao regime estatutário, 

Lei n.º 9.826, de 14 de maio de 1974: 

I – os empregados do quadro permanente da Funsaúde na data de publicação desta 

Lei, então sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho; 

II – os ocupantes de emprego em comissão no quadro da Funsaúde. 

§ 2.º Os empregados a que se refere o inciso I, do § 1.º, serão enquadrados em 

cargos e em plano de cargos ou legislação remuneratória que guardem pertinência 

com as competências dos empregos exercidos na Funsaúde, o que ocorrerá da 

seguinte forma: 

I – na Lei n.º 11.965, de 17 de junho de 1992, c/c a Lei n.º14.238, de 10 de 

novembro de 2008 e legislações posteriores para os empregados médicos; 

II – na Lei Complementar n.º 270, de 10 de dezembro de 2021, e legislações 

posteriores para os empregados que trabalham em áreas de atividade-meio; 

III – na Lei n.º 11.965, de 17 de junho de 1992, e legislações posteriores para os 

profissionais da área da saúde, excetuados os médicos. 

§ 3.º O enquadramento previsto no § 2.º dar-se-á da seguinte forma: 

I – o ex-empregado será enquadrado na referência inicial na 

tabela vencimental correspondente ao seu cargo no regime estatutário; 

II – havendo decesso remuneratório no enquadramento, considerando o somatório 

do salário recebido pelo ex-empregado, incluídas gratificações e demais vantagens 

de caráter permanente, ainda que variáveis, com a nova remuneração no regime 

estatutário, a diferença será devida e paga como Vantagem Pessoal Nominalmente 

Identificada – VPNI; 

III – no caso de servidores da atividade-meio, o enquadramento ocorrerá nos 

cargos previstos na Lei Complementar n.º 270, de 2021, observada a escolaridade 

exigida para ingresso no extinto emprego, ficando mantido o exercício das 

atribuições originárias deste último vínculo e reservadas à Procuradoria-Geral do 

Estado as competências para representação judicial e consultoria jurídica dos 

órgãos e das entidades estaduais; 

IV – ato do dirigente máximo da Sesa será publicado com o enquadramento 

previsto neste parágrafo. 



§ 4.º O estágio probatório dos servidores enquadrados na forma do § 3.º será 

de 3 (três) anos, a contar da data de ingresso no extinto emprego, ficando as 

correspondentes avaliações a cargo da Sesa, sob o novo regime. 

§ 5.º Os empregos em comissão do quadro da Funsaúde, exceto diretoria, 

passarão ao quadro da Sesa, observado o seguinte: 

I – o salário referente ao emprego em comissão será alterado para ficar de acordo 

com as simbologias dos cargos de provimento em comissão do quadro da Sesa; 

II – a simbologia do novo cargo corresponderá àquela de numeração cujo valor da 

representação somado ao do vencimento do cargo for imediatamente inferior ao 

total do salário antes devido pelo exercício do emprego em comissão. 

§ 6.º A carga horária dos servidores enquadrados observará o seguinte: 

I – 20 (vinte) horas ou 40 (quarenta) horas para, respectivamente, os ex-

empregados médicos com jornada de 24 (vinte e quatro) e 40 (quarenta) horas; 

II – 20 (vinte) horas para os demais profissionais da saúde; 

II – 20 (vinte) horas ou 30 (trinta) horas para os demais profissionais da saúde, a 

depender da legislação de regência; (nova redação dada pela lei n.° 18.347, de 

13.04.23) 

III – 40 (quarenta) horas para os servidores da atividade-meio. 

§ 7.º A VPNI prevista no inciso II, do § 4.º, considerará a nova jornada de trabalho 

a que se submeterá o servidor, sendo utilizado como parâmetro para seu cálculo o 

salário proporcional a essa mesma jornada a que faria jus o ex-empregado caso 

ainda pertencente ao quadro da Funsaúde. 

§ 8.º Decreto do Poder Executivo será publicado indicando a nova remuneração e 

simbologia dos cargos a que se refere o § 5.º deste artigo, bem como 

discriminando as atribuições, observado, no que couber, Lei n.º 17.673, de 20 de 

setembro de 2021. 

§ 9.° Transfere-se à Sesa, em decorrência do disposto neste artigo, eventuais 

passivos trabalhistas pendentes de pagamento na data de publicação desta Lei, 

competindo-lhe as providências necessárias ao atendimento dessa finalidade, 

inclusive o registro em carteira de trabalho de extinção de vínculo. 

Art. 3.º A Funsaúde terá suas competências e atribuições incorporadas à Sesa na 

data de publicação desta Lei, competindo à Sesa as providências necessárias ao 

registro e à formalização da sua extinção. 

§ 1.º Ficam transferidos da Funsaúde para a Sesa os bens patrimoniais, móveis, 

equipamentos, instalações, arquivos, projetos em execução, contratos, convênios, 

termos de colaboração, termos de fomento e serviços decorrentes da extinção 

prevista neste artigo. 

§ 2.º A Sesa, mediante estudo técnico, avaliará a manutenção dos contratos, 

convênios, termos de colaboração, termos de fomento e serviços em execução 

na Funsaúde. 

§ 3.º As adequações orçamentárias para o atendimento às despesas decorrentes 

desta Lei serão adotadas conforme o disposto na Lei Diretrizes Orçamentária para o 

exercício financeiro de 2023. 

https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/legislacao5/leis2023/18347.htm
https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/legislacao5/leis2023/18347.htm


§ 4.º O Poder Executivo fica autorizado a promover, por decreto, as adequações 

orçamentárias que se façam necessárias em decorrência desta Lei, 

inclusive criar ações orçamentárias. 

§ 5.º O passivo relativo a contratos, custeio, pagamento de pessoal e demais 

despesas contraídas pela Funsaúde, até sua extinção, será assumido pela Sesa, 

observado o § 3.º deste artigo, 

§ 6.º O saldo remanescente das contas da Funsaúde, por ocasião de sua extinção, 

será transferido ao Tesouro Estadual e disponibilizado à Sesa para aplicação aos 

fins desta Lei. 

Art. 4.º A partir da publicação desta Lei, não poderá, quanto aos ex-empregados 

do quadro permanente de que trata o art. 2º, haver recolhimento, sob qualquer 

condição: 

I – para o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 

II – para o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS. 

§ 1.º Os contratos de trabalho dos ex-empregados submetidos ao regime da CLT 

serão considerados rescindidos, na data de publicação desta Lei, procedendo-se às 

devidas anotações, nas respectivas carteiras profissionais e fichas funcionais, da 

mudança do regime jurídico funcional. 

§ 2.º O tempo de serviço prestado sob o regime da CLT será aproveitado no 

serviço público estadual, na forma da legislação correlata. 

§ 3.º A mudança de regime jurídico ocorrerá na data de publicação desta Lei, 

produzindo os correspondentes efeitos financeiros a partir de então. 

Art. 5.º Todos os candidatos aprovados dentro das vagas disponibilizadas no 

concurso público realizado pela Funsaúde, conforme os Editais n.º 01, 02 e 03, de 

2021, serão convocados e nomeados para integrar o quadro de pessoal da 

Secretaria da Saúde, sob o regime jurídico funcional da Lei n.º 9.826, de 14 de 

maio de 1974. 

§ 1.º A nomeação de que trata o caput deste artigo dar-se-á nos cargos com 

competência correspondente no quadro da Sesa, observados, para a correlação, os 

enquadramentos funcionais anteriormente realizados para os ex-empregados 

da Funsaúde. 

§ 2.º A remuneração do servidor reger-se-á segundo os exatos termos da 

legislação de regência do correspondente cargo, não aplicável, para fins de 

remuneração, o disposto no inciso II, do § 3.º do art. 2.º desta Lei. 

§ 3.º A nomeação ocorrerá segundo cronograma a ser divulgado em decreto do 

Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Lei, 

ficando garantida, já no exercício de 2023, observada a legislação aplicável, a 

nomeação de 2.000 (dois mil) candidatos para o quadro da Sesa, nos termos desta 

Lei, conforme a seguinte distribuição: 

I – 600 (seiscentos) no mês de maio; 

II – 600 (seiscentos) no mês de setembro; 

III – 800 (oitocentos) no mês de dezembro. 



§ 4.º A nomeação das vagas remanescentes para o quadro da Sesa ocorrerá nos 

anos de 2024, 2025 e 2026, obedecendo à seguinte distribuição, ficando em 

seguida extinto o concurso público: 

I – 1.000 (mil) no ano de 2024; 

II – 1.000 (mil) no ano 2025; 

III – 1.311 (mil trezentos e onze) no ano de 2026. 

§ 5.º A nomeação de que trata este artigo ensejará a redução progressiva da 

contratação de cooperativas para a prestação de serviços de saúde ao Estado, 

observado o cronograma previsto no § 3.º. 

§ 6.º Decreto do Poder Executivo será editado divulgando a correlação prevista no 

§ 1.º deste artigo. 

Art. 6.º Ficam criados, no quadro da Sesa, para os fins do art. 5.º desta Lei, os 

cargos constantes do Anexo Único desta Lei. 

Parágrafo único. Os cargos de Analista de Patologia Clínica, Perfusionista, Técnico 

em Imobilização Ortopédica, Técnico em Farmácia e Técnico em Saúde Bucal serão 

regidos pela Lei n.º 11.965, de 17 de junho de 1992, para todos os efeitos, 

inclusive de nomeação e enquadramento funcional. 

Art. 7.º No prazo de 30 (trinta), contados da extinção da Funsaúde, a Sesa, com o 

apoio da Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag, adotará as providências 

necessárias ao fiel cumprimento desta Lei.  

Art. 8.º Ficam criados, no quadro de cargos do Poder Executivo, 5 (cinco) cargos 

de provimento em comissão, GAS-1. 

Parágrafo único. Os cargos criados neste artigo serão distribuídos por Decreto do 

Poder Executivo, que especificará o quadro com a quantidade e as denominações 

do cargo de acordo com o nível hierárquico da estrutura organizacional do órgão/da 

entidade. 

Art. 9.º Esta Lei entra em vigor na sua publicação. 

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

04 de abril de 2023. 

Elmano de Freitas da Costa 
GOVERNADOR DO ESTADO 

  

Autoria: Poder Executivo 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A LEI Nº18.338, DE 04 DE ABRIL  DE 

2023. 

  

GRUPO 

OCUPACIONAL 
CARGO QUANTITATIVO 



SES MÉDICO 792 

SES ANALISTA DE PATOLOGIA CLÍNICA 7 

SES ASSISTENTE SOCIAL 44 

SES CIRURGIÃO DENTISTA 22 

SES ENFERMEIRO 1088 

SES FARMACÊUTICO 61 

SES FISIOTERAPEUTA 239 

SES FONOAUDIÓLOGO 42 

SES NUTRICIONISTA 40 

SES PERFUSIONISTA 15 

SES PSICÓLOGO 60 

SES TERAPEUTA OCUPACIONAL 31 

ATS TÉCNICO DE ENFERMAGEM 2441 

ATS CITOTÉCNICO 20 

ATS TÉCNICO DE PATOLOGIA CLÍNICA 4 

ATS TÉCNICO EM FARMÁCIA 63 

ATS TÉCNICO EM IMOBILIZAÇÃO ORTOPÉDICA 5 

ATS TÉCNICO EM RADIOLOGIA 1 

ATS TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 10 

ADS ANALISTA DE GESTÃO DA SAÚDE 158 

ADS ASSISTENTE DE GESTÃO DA SAÚDE 168 

  

  

  

 


